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As criticas do general Castro 
ao projeto da nova Constituição 
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por Andrew Greenlees 
de São Paulo 

Quando o presidente José 
Sarney nomeou a Comissão 
de Estudos Constitucionais 
para elaborar um antepro-
jeto de Constituição, foi cri­
ticado por elitizar a prepa­
ração da Assembleia Na­
cional Constituinte. Ao lon­
go dos últimos meses, com 
o funcionamento da comis­
são presidida pelo jurista 
Afonso Arinos, houve nova 
polémica, desta vez em tor­
no de determinados pontos, 
como o papel das Forças 
Armadas no País. 

O comandante militar do 
Sudeste, general Sebastião 
Ramos de Castro, apontou 
ontem, durante palestra na 
Prefeitura de São Paulo, as 
principais divergências en­
tre o pensamento militar e 
as propostas do anteprojeto 
constitucional da comissão 
presidencial. O general es­
tranhou, em primeiro lu­
gar, a substituição do ter­
mo segurança nacional por 
defesa nacional. "Ficamos 
surpresos pela mudança 
ter sido feita por oportuni­
dade e não por motivos 
mais fundamentados", dis­
se Ramos de Castro. 

Na opinião do comandan­
te, a justificativa de que 
"segurança nacional" as­
sumiu caráter ideológico é 
improcedente. "E bem 
pouco razoável confundir 

Caso Paiva na Câmara 
por Zononi Antunes 

de Brasília 

A reabertura do caso Ru­
bens Paiva — parlamentar de­
saparecido em 1971 após ser 
preso pelos órgãos de segu­
rança — provocou diferentes 
comentários entre os lideres 
dos principais partidos na Co­
rnara. Para Pimenta da Veiga, 
do PMDB, o caso deve ser le­
vado ató o fim. O líder do PFL, 
José Lourenço, disse que o 
passado esto sepultado e 
Amaral Netto, do PDS, acha 
que o assunto deve preocupar 
muito mais o governo do que 
a oposiçfio. 

Na opinião do líder do 

PMDB, Pimenta da Veiga, o 
caso deve ser levado ate o 
fim, com a completa apuração 
de tudo o que aconteceu. Vei­
ga disse que também não se 
pode evocar a anlstia porque 
não se conhece a autoria do 
crime. 

Ao afirmar que o caso está 
sepultado, Lourenço acha que 
é um assunto "que não deve­
mos mais tocar". E recomen­
da: "Não é bom acender fósfo­
ro perto de petróleo." O líder 
do PDS, Amoral Netto, disse 
que o caso poderá ter reper­
cussão junto ao governo, em­
bora admitisse o direito de 
família a saber o que ocorreu. 

segurança nacional com 
ideologia", sustentou Ra­
mos de Castro, falando à 
Comissão de Estudos e As-
sessoramento Constitucio­
nal, criada pelo prefeito Jâ­
nio Quadros, com o obieti-
vo de fornecer subsídios, 
assim como a Comissão 
Arinos, ao debate constitu­
cional. 

Outra restrição do gene­
ral Ramos de Castro: o tex­
to do anteprojeto subordina 
as Forças Armadas ao pre­
sidente da República, mas, 

ao contrário de Constitui­
ções brasileiras anteriores, 
suprime a expressão "den­
tro dos limites da lei". Se­
gundo o comandante do Su­
deste, só existiu texto se­
melhante na Carta promul­
gada por Getúlio Vargas 
em 1937, marco inicial do 
período autoritário do Es­
tado Novo. 

O funcionamento e as 
atribuições da Polícia Mili­
tar (PM) também são 
questões controversas. O 
anteprojeto deixa a critério 

dos estados a criação da 
PM, com função restrita á 
de tropa de choque. O poli­
ciamento em si é de compe­
tência da Policia Civil. 

Segundo o general, essa 
disposição tem um proble­
ma: "Quem pode criar, 
também pode extinguir", 
raciocina, preocupado com 
a possibilidade de alguns 
estados decidirem acabar 
com as suas PM. Ainda so­
bre a PM, Ramos de Castro 
apontou "o papel desta­
cadíssimo" de atuar como 
corpo auxiliar das Forças 
Armadas em caso de guer­
ra. 

Em entrevista antes da 
palestra, o general justifi­
cou o papel de manter a lei 
e a ordem no País para as 
Forças Armadas. As ve­
zes, essa interpretação é 
considerada intervenção 
indevida na vida do País, 
mas a manutenção da lei e 
da ordem só pode ser reali­
zada com emprego de ação 
militar quando há determi­
nação do governo federal", 
disse Ramos de Castro. O 
comandante lembrou ainda 
que, na primeira versão do 
anteprojeto, foi suprimida 
também a função das For­
ças Armadas de garantir a 
ordem constitucional, mas 
uma recente decisão da Co 
missão Arinos retomou es 
sa atribuição, segundo 
próprio general. í 


